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O Novo Ensino Médio tem como objetivo reestruturar a organização dessa etapa de ensino no 

Brasil através da ampliação da carga horária e de alterações no currículo, instituindo 

mudanças significativas na educação dos jovens brasileiros (Brasil, 2018; Motta; Frigotto, 

2017; Jacomini, 2022; Silva; Boutin, 2018; Ferreira, 2017). Entretanto,  estudos sobre o Novo 

Ensino Médio têm apontado dificuldades em sua implementação, entre as quais se destacam: 

escolha efetiva dos Itinerários Formativos pelos estudantes devido às limitações impostas 

pelos sistemas de ensino (Ferreira; Ramos, 2018; Furtado; Silva, 2020); insuficiência de 

formação docente para lecionar os novos componentes curriculares e implementar a 

interdisciplinaridade proposta (Silva et al., 2023; Oliveira; Silva, 2023); e desigualdades no 

acesso e no protagonismo estudantil frente às condições materiais das escolas e contextos 

socioeconômicos diversos (Cássio; Goulart, 2022; Costa; Nogueira, 2023). 

Desta forma, o resumo apresentado é fruto de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do 

Mestrado Profissional em Educação (PPGED) pela Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e tem como objetivo apresentar as características da 

implementação do Novo Ensino Médio em uma escola da rede estadual de Diamantina. 

 



 

A fundamentação teórica do trabalho ancora-se no modelo de Matland (1995) e nas teorias 

sobre burocracia de nível de rua e de médio escalão (Lipsky, 1980; Lotta et al., 2014; 

Cavalcante; Lotta, 2015; Muylaert, 2019) que versam sobre as configurações que a 

implementação de uma política pública adquirem no âmbito educacional e escolar. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma abordagem qualitativa, tratando-se de um estudo 

de caso, cujos participantes foram o diretor, a vice-diretora, o supervisor escolar (EEB) e o 

coordenador do Novo Ensino Médio. Para a coleta de dados, realizamos entrevistas 

semiestruturadas e o tratamento das informações foi realizado via análise de conteúdo, com o 

suporte do software MAXQDA.   

Os resultados obtidos indicam que a alocação de professores para lecionar os Itinerários 

Formativos (como Projeto de Vida e Eletivas) é vista como um ato burocrático de 

preenchimento de carga horária, pois os Professores são frequentemente obrigados a assumir 

essas disciplinas sem formação compatível para completar sua jornada de trabalho, gerando 

insegurança profissional. Além disso, os livros didáticos enviados pelo Estado foram 

percebidos como desconectados da realidade local dos estudantes.  Relatos da gestão indicam 

que os alunos não gostam dessas matérias e questionam sua presença no currículo, alegando 

que "não vai acrescentar nada na vida". Outro fator que chama atenção foi a ampliação da 

jornada escolar (6º horário) que gerou uma forte resistência por parte dos estudantes, pois 

muitos alunos estão inseridos em um contexto de vulnerabilidade socioeconômica e precisam 

conciliar os estudos com o trabalho para auxiliar suas famílias, tornando a permanência na 

escola inviável. 

Desta forma, a implementação do Novo Ensino Médio na escola pode compreendida como 

um processo verticalizado , marcado por um profundo distanciamento entre as diretrizes 

normativas das instâncias centrais (SEE/MG) e a realidade material e social presente no 

cotidiano das escolas. 

Dessa forma, a implementação do Novo Ensino Médio no ambiente escolar pode ser 

compreendida como um processo verticalizado, caracterizado pelo profundo distanciamento 

entre as diretrizes normativas das instâncias centrais (SEE/MG) e a realidade material e social 

que constitui o cotidiano das escolas.  
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